
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO Nº 20664/2024 – TJMA
CONTRATO N.º 0034/2024 – TJMA

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  N°  0034/2024  –
TJ/MA,  CELEBRADO  ENTRE  O  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  MARANHÃO  E  A
EMPRESA BRS SUPRIMENTOS CORPORATIVOS
S/A – BR SUPPLY. 

 
O  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO – TJ/MA ,  localizado na
Praça  D.  Pedro  II,  s./n.º,  Centro,  São  Luís/MA,  CEP  n.º  65.010-905,  inscrito  no
CNPJ/MF  n.º  05.288.790/0001-76,  neste  ato  representado  pelo  seu  Presidente,  o
Desembargador JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO, inscrito no CPF sob o
nº  408.644.643-04,  portador  da  Carteira  de  Identidade  RG  777240/SSP-MA,
doravante  denominado  CONTRATANTE,  e,  de  outro,  e  a  EMPRESA  BRS
SUPRIMENTOS CORPORATIVOS S/A – BR SUPPLY,  CNPJ Nº 03.746.938/0015-
49, sediada à Rua Rua José Martins Fernandes, nº 601 – Galpão 40, São Bernardo
do  campo  –  SP,  Telefone:  (051)  3081.7500,  E-mail:  licitacoes@brsupply.com.br,
neste ato representada pelo Sr. CÉSAR LEANDRO FOLLE, portador da Carteira de
Identidade  nº  1043910528  SSP  PC,  inscrito  no  CPF  sob  o  nº  637.251.690-04,
doravante  denominada  CONTRATADA,  resolvem  celebrar  o  PRIMEIRO  TERMO
ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 0034/2024 - TJMA ,
mediante as cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO TERMO ADITIVO
1.1. O presente termo aditivo tem como objeto a  alteração de itens da CLÁUSULA
QUINTA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO Nº  0034/2024 – TJMA, que
tem  por  objeto  a  contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços
continuados de outsourcing para operação de Almoxarifado Virtual.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES
2.1. Alteração dos itens da Cláusula Quinta, que passa ter a seguinte redação: 

“[…]

5.10.2.3. Havendo a necessidade de inserção de novos itens
no catálogo contratado, as partes deverão observar o seguinte
procedimento:
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5.10.2.3.1.  Tratando-se  de  material integrante  do  mix  de
produtos  da  CONTRATADA,  a  inclusão  será  realizada
mediante solicitação expressa do CONTRATANTE, na pessoa
do fiscal do contrato, concedendo prazo máximo de 30 (trinta)
dias  úteis,  para  o  início  da  disponibilização  do  item  na
prateleira da ferramenta web e respectivo fornecimento;

5.10.2.3.2.  Tratando-se  de  produto específico  de  utilização
exclusiva pelo TJMA, não integrante do mix de produtos da
CONTRATADA a inclusão dependerá de prévio ajuste entre as
partes acerca da viabilidade do fornecimento;

5.10.2.3.2.1  O  prazo  para  disponibilização  do  item  na
prateleira da ferramenta web e respectivo fornecimento será
de até 60 (sessenta)  dias  após a  conclusão da negociação
prevista no subitem anterior;

5.10.2.3.2.2 Entende-se por produto de uso específico, aquele
destinado  a  atender  necessidade  pontual  ou  eventual  do
CONTRATANTE,  não  se  caracterizando  um  item  de
fornecimento recorrente;

5.10.2.3.3.  Tratando-se  de  item  personalizado  de  utilização
exclusiva  pelo  TJMA,  será  concedido  o  prazo  de  até  60
(sessenta) dias úteis, a partir da aprovação da arte final, para o
início da disponibilização do item na prateleira da ferramenta
web e respectivo fornecimento;

5.10.2.3.3.1.  Entende-se por  produto personalizado qualquer
item  que  seja  fabricado,  modificado  ou  ajustado
especificamente  para  atender  às  necessidades  ou
especificações exclusivas do CONTRATANTE.

5.10.2.3.3.2.  No  ato  da  solicitação  de  inclusão,  além  do
fornecimento da arte final, a CONTRATADA deverá apresentar
previsão de consumo por período especificado;

5.10.2.3.3.3.  Incumbe  ao  CONTRATANTE,  ao  final  do
contrato, o dever de recompra caso o item personalizado não
seja  totalmente  consumido  ou  após  a  manifestação  de
desistência de aquisição.”

5.10.2.5. [...]

5.10.2.5.1  Quando  a  substituição  de  itens  do  catálogo  for
necessária  em  razão  de  descontinuidade  de  fabricação;
obsolescência tecnológica; falta de estoque temporária ou por
motivos de força maior, que impossibilite a CONTRATADA de
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cumprir  com  as  obrigações  de  fornecimento,  esta  deverá
propor ao CONTRATANTE a substituição do item por outro de
igual ou superior padrão de qualidade, sem alteração do valor
do item substituído;

5.10.2.5.2 Quando a indisponibilidade ocorrer em decorrência
da forma de apresentação do produto inicialmente contratado,
a CONTRATADA poderá proceder a substituição de modo a
preservar  a  equivalência  quantitativa,  desde  que  seja
preservado o valor proporcional ao preço unitário originalmente
pactuado;

5.10.2.5.3 O fiscal do contrato poderá, em comum acordo com
a  CONTRATADA,  homologar  lista  contendo  produtos  que
atendam ou superem as especificações originais dos itens do
catálogo,  ficando  a  CONTRATADA  a  partir  data  da
homologação, autorizada a realizar a substituição dos produtos
diante de uma das hipóteses previstas da Cláusula 5.10.2.5.1,
desde que não ocorra alteração no valor do item substituído;

5.10.2.5.4 Na inclusão de novos itens na lista homologada o
fiscal deverá realizar avaliação, que inclui análise técnica das
especificações  do  produto,  avaliação  de  desempenho  e,
quando aplicável, testes de conformidade;

5.10.2.5.5  Antes  de  realizar  qualquer  substituição,  a
CONTRATADA deverá consultar a lista de itens homologados
para assegurar  que o produto substituto  já  foi  pré-aprovado
pelo fiscal do contrato;

5.10.2.5.6 Propostas de substituição que envolvam itens ainda
não homologados deverão passar pelo procedimento previsto
na cláusula 5.10.2.5.1;

5.10.2.5.7 A lista de itens homologada deverá ser revisada e
atualizada  periodicamente  pelo  fiscal  do  contrato,  para
assegurar que os itens aprovados reflitam as mais recentes
tecnologias, normativas aplicáveis, mudanças significativas no
mercado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL
3.1.  O  presente  Termo Aditivo  decorre  de  autorização  do  Presidente  do  Tribunal  de
Justiça do Estado do Maranhão,  conforme DECISÃO – GP n° 8880/2024 e  encontra
amparo legal no art. XX e no art. XX, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.
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CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO
4.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação deste Contrato, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), em obediência ao disposto no artigo 94, CAPUT, da Lei
Federal nº 14.133/2021, de 01 de Abril de 2021, bem como suas alterações.
4.2.  Este  termo  após  assinado  e  publicado  estará  disponível  no  Portal  da
Transparência  do  TJMA:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos      .  

CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS
5.1. Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Contrato. 

E para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e avençado, é
lavrado o presente Instrumento, assinado pelos representantes das partes. 

Datado e assinado eletronicamente.

Desembargador JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão

CÉSAR LEANDRO FOLLE
Representante Legal 
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